
 

 

ANÁLISE DE RECURSO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 001/2021 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  01-091.626/20-89 

 

RECORRENTE: A&G SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. EPP 

RECORRIDA: EMPRESA MUNICIPAL DE TURISMO DE BELO HORIZONTE S/A – BELOTUR 

 

ASSUNTO: ANÁLISE DE RECURSO CONTRA A DECISÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA RECORRENTE NO PE 

001/2021 – LOTE 11  

 

DA ADMISSIBILIDADE: 

 

Nos termos do disposto no item 16 do Edital, é cabível a apresentação de recurso, por todos os licitantes, no 

prazo de 03 (três) dias úteis contados da data do acolhimento das intenções de recurso pela Pregoeira. 

 

No mesmo item (16.1) reza o edital que “Declarado o (s) vencedor (es), os licitantes, inclusive aquele (s) que 

foi (ram) desclassificado (s) antes da sessão pública de lances, poderá (ão) manifestar, motivadamente, a 

intenção de recorrer, por meio do endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, nas 24 (vinte e quatro) 

horas imediatamente posteriores ao ato da declaração de vencedor (es).” 

 

A Declaração de vencedor se deu às - 15hs e 27mim. do dia 22/01/2021.  

 

A recorrente manifestou a intenção de recorrer em 21/01/2021 às 16hrs e 36 mim., antes mesmo da 

declaração de vencedor, não obstante consideramos razoável a aceitação da manifestação ocorrido antes 

mesmo da abertura do prazo, por foi isso foi acatada e o documento recursal foi apresentado em ??/01/2021, 

no prazo estipulado pelo edital.  

 

Deste modo, conhece-se do recurso, uma vez preenchidos os requisitos de admissibilidade, à época de sua 

interposição, conforme previsto no item 16 do edital. 

 

Recurso tempestivo. 

 

RELATÓRIO: PEDIDO, FUNDAMENTOS E ANÁLISE  

 

Do Pedido:  

 

Requer, a recorrente que seja retificada a decisão da Pregoeira, habilitando-se a empresa A&G SERVIÇOS 

MÉDICOS LTDA. EPP como vencedora do certame, vez que “além de ser especialista no objeto...” apresentou 

menor preço.  

 

Dos fundamentos:  Alegações e Argumentos da Recorrente para a Reforma: 

 

Numa breve narrativa dos fatos, a recorrente relata seu entendimento de “que houve equívoco na análise 

da documentação, além do que são notórios os problemas no sistema licitações-e, ou seja, segundo a 

pregoeira os arquivados que foram anexados não estavam abrindo no momento da realização do pregão.” 



 

 

 

Arrazoa ainda que “todos os documentos foram juntados no mesmo momento e da mesma forma, 

atendendo a todos os requisitos do edital. Tanto é assim que vários dos documentos juntados foram abertos 

pela pregoeira, sendo que, conforme confessado pela pregoeira, ela não conseguiu abrir determinados e 

específicos documentos.” 

  

Ainda nesta narrativa, a recorrente sustenta que “todos os documentos foram juntados, não havendo que 

se falar em desclassificação da recorrente, posto que ela atendeu plenamente a todos os requisitos do edital 

e, se algum problema houve com o sistema da pregoeira – que não conseguiu abrir os arquivos anexados – 

tal ônus não pode ser transferido para o recorrente.” 

 

Prossegue a recorrente, com o que chama de “Dos Fatos e do Direto” destacando inicialmente que 

apresentou o melhor lance e, portanto, entende que sua proposta é a mais vantajosa para os cofres públicos 

haja vista, ainda segundo o seu entendimento que conforme consta do edital, é o intuito da licitação a 

proposta mais vantajosa. 

 

Destaca ainda a recorrente também tem notória especialização no objeto do pregão e vasta experiência em 

licitações e por isso pede que, no momento da análise desse recurso, sejam levados em consideração o lance 

ofertado pela recorrente e sua vasta experiência no objeto do pregão. 

 

Avança a recorrente com o que chama “DOS PROBLEMAS NO SISTEMA LICITACOES-E” informando que na 

data de 20/01/2021 enviou todos os documentos e propostas para a habilitação em formato “pdf”, na forma 

prevista no edital. E apresenta um print screen da tela do sistema/site do Banco do Brasil, como forma de 

comprovar o envio.  

 

Destaca que foi cautelosa, “pois considerando a notória instabilidade e problemas junto ao sistema licitacoes-

e, na data de 20/01/2021, antes da data marcada para a abertura, juntou os documentos.”.  

 

Entende ainda a recorrente que não houve qualquer negligência de sua parte tendo sido comprovado, 

segundo a recorrente, que todos os documentos foram juntados. Informa que “a pregoeira conseguiu abrir 

quase todos, somente não conseguindo abrir a certidão de Falência e o contrato social por problemas 

decorrente do sistema dela, conforme confessado no próprio Portal.”.  

 

Enfatiza a recorrente que a “pregoeira informou que não conseguiu abrir os documentos, ou seja, 

reconheceu que ocorreram problemas operacionais em seu sistema, sendo que por isso, tal ônus não pode 

ser transferido para a recorrente, sob pena de se cometer injustiças”.  

 

Por essa razão entende não pode ser responsabilizada por uma falha do sistema. 

 

Se vale das disposições do Decreto 10.024/2019 para aventar a possibilidade de complementação de 

documentos prevista no art. 43, § 2º do referido decreto.  

 

Com isso interpreta o dispositivo a seu favor alegando que “antes de desclassificar a recorrente, deveria ter 

solicitado novo envio de documentos e não inabilitar “de pronto” a recorrente.”.  

 

Aduz ainda alegando que o próprio edital traz a possibilidade de solicitar documentos para a empresa após 

a etapa de lances. Vejamos:  



 

 

 

Parágrafo Segundo - É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência (s) destinada a esclarecer ou a complementar a instrução 

do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originariamente da proposta e/ou documentação de habilitação técnica, jurídico fiscal e 

trabalhista, admitindo a inclusão de qualquer outro documento que sirva como complemento 

necessário a elucidação de obscuridades, dúvidas ou, até mesmo, veracidade dos 

documentos já apresentados.  

 

12.12.4. O(a) Pregoeiro(a), se assim for necessário, poderá suspender a sessão pública para 

análise da documentação apresentada ou para a realização de diligências. 

 

 Mais uma vez, busca no Decreto 10.024/2019 amparo para suas alegações, dessa vez em seu artigo 47: 

 

O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade 

e eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 

de janeiro de 1999.  

 

Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 

quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

Sustenta a recorrente que diante do “amparo legal para sanar falhas e erros, não existe motivo para Inabilitar 

a empresa vencedora por uma falha no sistema que não interferiu na disputa. Pagar mais caro em função de 

um detalhe burocrático sem considerar as circunstâncias e as consequências contraria frontalmente os 

princípios da legalidade, economicidade, da razoabilidade, da eficiência,” e ainda segundo a recorrente “da 

própria jurisprudência do TCU sobre erro grosseiro, especialmente no acórdão 2942/2019.” 

 

Considera ainda que inexiste “amparo legal que possa justificar a decisão de desclassificação da empresa 

recorrente que atendeu todas as exigências do edital enviou os documentos tempestivamente e foi vítima 

de uma falha operacional do sistema de pregão.” 

 

Por fim, apresenta a recorrente o que ela chama de “CHAMAMENTO DA RECORRENTE PARA COMPOSIÇÃO 

PREÇO DE REFERÊNCIA”, dizendo que “Aqui, cumpre consignar que a Belotur, para a composição do preço 

de referência, solicitou orçamento da empresa recorrente.”  

 

E termina suas razões recursais com a seguinte indagação: “Nesse sentido, se a comissão de licitação entende 

que a recorrente não possui qualificação técnica para prestar os serviços objeto do edital, por que solicitou 

e considerou o orçamento da empresa na fase interna da licitação para composição de preço?”.  

 

Da análise:  

 

A recorrente foi inabilitada em razão da ausência de comprovação do atendimento aos requisitos de 

qualificação técnica exigidos no edital (subitem15.1.1.5 "b"/ 15.1.2.4 "b") e, porque deixou de apresentar a 



 

 

Certidão de Falência, subitem 15.1.1.4 "a" / 15.1.2.3 "a" do edital e Ato Constitutivo 15.1.1.3 "c" / 15.1.2.1 

"c" do edital, conforme entendimento da pregoeira e equipe de apoio.  

 

No que se refere à qualificação técnica o edital trouxe a exigência específica para o lote 11 de que a licitante 

“deverá, também, apresentar atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que executou, pelo menos, 01 (um) serviço para público de, no mínimo, 7.000 (sete mil) 

pessoas, seja em espaço público ou privado.” 

 

Em busca de um justo julgamento para o caso, a pregoeira partiu em diligência junto à equipe técnica da 

Belotur acerca da melhor interpretação para os atestados apresentados.  

 

O parecer técnico trouxe a seguinte informação: “Após alinhamentos com área técnica, informamos que dos 

03 (três) atestados de capacidade técnica apresentados pela empresa A&G somente o da Prefeitura de Lagoa 

Santa estaria apto, todavia, diante do descritivo constante neste documento, não é possível afirmar 

categoricamente que a empresa prestou o serviço para um público mínimo de 7.000 pessoas, como exigido 

no edital.” 

 

Diante do parecer inconclusivo, restou buscar outras formas de consulta no sentido de aferir a adequação 

dos atestados às regas editalicias.  

 

Foi diligenciada a prefeitura de Lagoa para fins de comprovar a qualificação técnica da empresa A&G Serviços 

Médicos no certame PE 001/2021, na forma do edital.  

 

Recebemos da prefeitura de Lagoa Santa o ofício 03/2021 – DMCT que esclarece as dúvidas relativas ao 

público, não restando dúvidas de que a empresa atende ao requisito do edital.  

 

Considerando que até o dia 08/02/2021 pela manhã a Prefeitura de Lagoa Santa não havia se manifestado, 

foi enviada solicitação de esclarecimentos à empresa A&G que respondeu prontamente com envio de 

documentos no sentido de comprovar o atendimento do requisito “público mínimo de 7.000 pessoas por 

evento”. As notas fiscais comprovam a prestação de serviços para a prefeitura de Lagoa Santa mas nada 

elucidam em relação em PE001/2021 da Belotur.  

 

Mas, no mesmo dia 08/02/2021, por volta das 13:30 horas a Prefeitura de Lagoa Santa nos encaminhou 

oficio, por e-mail, conforme diligenciado informando que: a referida empresa prestou serviços a Prefeitura 

Municipal de Lagoa Santa – Diretoria de Turismo e Cultura, por meio das seguintes Ordens de Serviços – Atas 

de Registro de Preço:  

 

 



 

 

 
 

 
 

 
 

Como pode ser verificado no histórico da diligência, foi solicitada manifestação por parte da DREV - Diretoria 

de Eventos da Belotur, no sentido de aferir ser os serviços descritos nas informações prestadas condizem 

com edital e obtivemos manifestação positiva.  

 

Contudo, o ofício enviado pela emitente do atestado é suficiente para comprovar a qualificação técnica da 

recorrente frente aos dispositivos do edital.  

 

Entretanto, cumpre aqui esclarecer que a licitante também respondeu ao solicitado e nos prestou 

informações que também serão anexadas aos autos.  

 

Outra razão para ter sido a recorrente inabilitada foi a impossibilidade de comprovação do envio certidão de 

falência, qualificação econômica, e cópia do ato constitutivo, qualificação jurídica. Conforme informado 

quando da desclassificação da recorrente, não foi possível fazer o download para a devida verificação dos 

documentos exigidos nos subitens: 15 1.1.4 a)/15.1.2.3 a) e 15.1.1.3/15.1.2.1 do edital. 

 

A plataforma eletrônica de licitações do banco do Brasil (licitacoes-e.com.br) para o download dos arquivos 

em comento retornou a seguinte mensagem www.licitacoe-e.com.br enviou uma resposta inválida, 

conforme imagens no anexo I dessa análise recursal.  

 

Esclarecemos que no dia foram feitas várias tentativas para obter o arquivo, inclusive de computadores 

diferentes e sem sucesso.  

 

Acerca das razões apresentadas pela recorrente temos que, não houve equívoco da pregoeira e equipe de 

apoio visto que momento da análise da documentação, da então licitante, tais documentos não estavam 

disponíveis  

http://www.licitacoes-e.com.br/


 

 

A alegação da recorrente de que todos os documentos foram juntados no mesmo momento e da mesma 

forma, por si só não é o bastante, mesmo tendo acostado em sua peça recursal o print screen da tela. Isso 

porque, tais alegações não comprovam, efetivamente, o envio dos documentos bem como, o envio da forma 

correta visto que, podem estar de alguma forma corrompidos, o que impossibilitou o download.  

 

Assim sendo, não houve o atendimento aos requisitos do edital, conforme alegado pela recorrente.  

 

Não obstante, com intuito de buscar esclarecer melhor o ocorrido, a pregoeira diligenciou o banco do Brasil 

para uma possível elucidação. Obtendo a seguinte resposta: “ a fim de verificar o motivo do impedimento 

para o download dos documentos, conforme relatado, orientamos entrar em contato com o Suporte Técnico, 

por meio do telefone 4004 0001 (capitais e regiões metropolitanas) ou 0800-729-0001 (demais localidades). 

Ordem de opções no Suporte Técnico: 8 - outros assuntos, 4 - orientações técnicas, 2 - PJ (informar o CNPJ 

da empresa), 5 - licitações. O portal www.licitacoes-e.com.br também conta com um Assistente Virtual 

(chatbot) para atendimento, localizado na lateral direita da página, na caixa "Tire suas dúvidas"”. 

 

No mesmo dia foram acessados os mecanismos informados por telefone e, sequer existe a opção “8-outros 

assuntos”, e o charbot trata-se de um atendimento eletrônico que não elucidou o caso.  

 

Comunicamos o caso à Assessoria Jurídica da Belotur que nos orientou a diligenciar também foi o responsável 

por TI na Belotur, com intuito de verificar se o corrido poderia ser decorrente de problemas na rede interna 

e a conclusão foi que “a causa do problema não está relacionada a infraestrutura (rede e 

microcomputadores) da Belotur . A causa mais provável é de uma incompatibilidade, em virtude da não 

adoção das melhores práticas para nomeação de arquivos digitais (anexo documento da Assessoria de 

Informática da Unesp - Universidade Estadual Paulista), e o sistema Licitações-e. Baseio minha conclusão no 

fato de que todos os outros arquivos, incluindo de outros fornecedores, não apresentaram problemas e o 

processo licitatório foi realizado sem qualquer contratempo.”. 

 

Assim sendo, permanecem a ausência dos documentos.  

 

Sobre a alegação de ter apresentado a proposta mais vantajosa é importante esclarecer aquilo que é o 

entendimento pacífico sobre a vantajosidade. A contratação mais vantajosa é aquela que reflete o melhor 

gasto pela administração pública, sendo que o “melhor gasto” deve gerar maior e proporcionar maior 

eficiência e qualidade aos serviços. Em resumo, não é apenas o menor preço que significar ser a proposta 

mais vantajosa. Há que se observar todo conjunto exigido pelo edital, inclusive no tange à documentação.  

 

Em relação à especialização da recorrente para o objeto do lote 11 do certame, o fato é comprovado pelos 

atestados apresentados. A empresa A&G dispõe de qualificação no tocante aos serviços que foram prestados 

juntos aos órgãos emissores dos atestados apresentados.  

 

Entendemos que de fato a recorrente foi diligente ao cadastrar sua proposta um dia antes da data prevista 

para abertura do certame, entretanto deixou de perceber algum erro que impossibilitou o recebimento dos 

arquivos pela Belotur.  

 

A recorrente é assertiva ao afirmar que “... a pregoeira conseguiu abrir quase todos, somente não 

conseguindo abrir a certidão de Falência e o contrato social...” entretanto, se equivoca ao afirmar a pregoeira 

não teve acesso aos documentos “por problemas decorrente do sistema dela, conforme confessado no 

próprio Portal.”.  

http://www.licitacoes-e.com.br/


 

 

De fato, todos os arquivos de todas as empresas participantes de todos os demais lotes da licitação em 

referência foram “baixados”, e quase todos da recorrente, restando apenas dois. Isso comprova que inexistiu 

qualquer problema de rede ou do sistema, que é do banco do Brasil e não da pregoeira ou da Belotur, que 

possa ter impedido download os arquivos.  

 

A pregoeira ao afirmar que não conseguiu abrir os documentos de forma alguma ela diz que por problema 

operacional do sistema.  

 

O Decreto 10.024/2019 art. 43, § 2º traz a seguinte redação:  

 

Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da 

proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo 

definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo 

disposto no § 2º do art. 38. 

 

Note que o dispositivo fala em necessidade de envio de documentos complementares e não do envio de 

documentos entendidos como faltantes, o que foi o caso, uma vez que a pregoeira e equipe de apoio não 

teve acesso aos arquivos anexados, sendo assim, impossível de comprovar o efetivo envio.  

 

Nesse sentido, o entendimento da recorrente é equivocado quando da invocação desse dispositivo em sua 

defesa. Do mesmo modo está equivocada a invocação do parágrado segundo do subitem 12.12.3 do edital 

que veda expressamente a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originariamente da proposta e/ou documentação de habilitação técnica, jurídico fiscal e trabalhista.  

 

É também incorreta a apelação da recorrente ao art. 47 do decreto 10.024/2019, isso porque o dispositivo 

prevê o saneamento de erros ou que não alterem as propostas e documentos. O referido texto legal não 

prevê a possibilidade de envio de documentos de forma extemporânea.  

 

Portanto é desarrazoado o entendimento da recorrente de que não existe motivo para sua desclassificação. 

Não se trata de um “detalhe burocrático” o edital é lei entre as partes que a ele estão vinculadas. Portando 

é necessário o pleno cumprimento às regras dispostas no edital bem como na legislação atinente sob pena 

de incorrer em ato ilegal. 

 

Inexiste quaisquer descumprimentos aos princípios norteadores da administração pública assim como da 

própria jurisprudência acostada pela recorrente, especialmente no acórdão 2942/2019 uma vez que essa 

decisão não guarda relação com os fatos ocorridos, aqui contextualizados. 

 

Sobre as alegações da recorrente a respeito da fase interna da licitação é correta a afirmação de que a Belotur 

lhe solicitou orçamento para composição do preço de referência. Na pesquisa de mercado é feita consulta a 

diversas empresas do ramo.  

 

Quanto a indagação final feita pela recorrente, esclarecemos que na fase interna não é verificada a 

qualificação técnica. Somente na fase externa é que se faz análise dos atestados. Em momento algum a 

pregoeira e equipe de apoio afirmou que a recorrente não possui qualificação técnica para prestar os serviços 

objeto do edital, a afirmação foi ausência de comprovação do atendimento aos requisitos de qualificação 

técnica exigidos no edital.  

 



 

 

Em razão das diligências realizadas na fase recursal, restou comprovado a atendimento aos requisitos de 

qualificação técnica exigidos no edital, razão pela qual a pregoeira, em revisão do seu ato, entende que a 

ausência de qualificação técnica não é motivo para desclassificar a recorrente. 

 

CONCLUSÃO: 

 

Após a devida análise do recurso interposto, obedecendo aos princípios que norteiam a Licitação e a 

Administração Pública, a Pregoeira juntamente com a Equipe de Apoio, conclui e opina pelo PROVIMENTO 

PARCIAL do recurso apresentado pela empresa A&G SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. EPP, entretanto mantendo 

a empresa desclassificada no pregão eletrônico nº. 001/2021 – LOTE 11, cujas alegações não podem ser 

acatadas em razão da ausência de documentos habilitatórios nos autos. 

 

Em conformidade ao disposto no Art. 70, § 1º, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos, encaminho 

o presente recurso para apreciação e decisão final ao Diretor-Presidente da Belotur, como Recurso 

Hierárquico. 

 

Belo Horizonte, 08 de fevereiro de 2020. 

 

Empresa Municipal de Turismo de Belo Horizonte SA – Belotur  

Isabel Antônia de Melo* 

Pregoeira  

 

Ao Sr. Gilberto César Carvalho de Castro, Diretor Presidente da Empresa 

Municipal de Turismo de Belo Horizonte, para decisão final.  

Ratifico a decisão 

 

Gilberto Cesar Carvalho de Castro* 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

*O documento original assinado encontra-se nos autos. 

 


